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Artigo 10.- Incluir na "lista comum de partes, pecas e
conj.:Orientes.. a que se refere o artigo 11 do Regime da Indústria
Automotriz (Anexo VIII) os seguintes produtos: tubos para freios
de uso automotriz, tipo "bundy" (item NALADI/NCCA 73.18.1.03 -
NALADI/SH7308.50.00, conjunto radiador de óleo Citem NALADI/-
NCCA 84.17.1.99 - NALAD//SH 8419.89.10), embreagens eletromagné-
tica., para uso automotriz (item NALAPI/NCCA 85.02.9.99 -
NALAPI-/SH 8505.20.00je re guladores de voltagem para uso áutomo-
tris (item ((ALADI/NCCA 85.22.1.99 - - NALADI/SH 8543.80.00).

Fitago_252.- Modificar o artigo 14 do Reglae da Indústria
Autonotriz (Anexo VIII) que ficara redigido da seguinte foras:

"Artigo 14.- Serão considerados origin'arios da Argentina e
dó Brasil os produtos lacluidoe na "lista comum de parte., pecai
e compohentes" • elaborados integramente no territõrio,de qualquer
Um dos dois paisee quando em sue elaboração forem utilizados,
exclusiva:Reate, materiais originários dos dois Paises ou quando a
participaçAo de materiais-importado. de terceiros países não for
superior, em valor a trinta por cento (30%)."

"Rata percentagem será calculada Comparando o preço FOR dos
materiais importados-com o preço FOR de meferilicia internacional
do produto -acabado. Na alie:Inala ..do preço FOR dM referência
interneCional do produto acabado será utilizado como base de
comparação o .preco. FOB de venda do pais exportador sem os impos-
tor internos. 'As matérias-primae de uso universal Importadas que
não tIverem sido objeto-de processamento industrial que as tornar
especificas Pare sua utilização na fabricação do produto final.
eãoconeideredae, pare esteei-efeitos, de origem local.-.	 ,
• ?'Prodeios com indiciai de nacionelizaosa inferiores ào
indicado Poderão receber os beneficio. 'previsto. no xtigo 34médiante.dociego' conJwita doe dois Governos: baseademe

e	 um ex.caso'poroaeo."-	 ame
•

,
e pus

Artigo 
.r
'312.',..0 presente Protocolo vigorará a partir da datad	 pubscicão

••	 •

oecrétaria,Geral. da AgeOciação Entrá ~omitiria do presen-te' Protocolo, do qual enviará copies devidamente autenticadas aosGovernoe signetárloW.

IM,D0 QUE, oirrespectivos pleni potenciários nubscrevem opresente Prótocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte coito dias
do mande CUtObro de Mil novecentos e noventa e dói., em umoriglimé acaidiemes ~tugias e espanhol, sendo ambos, os textosAgUaiMete válidos. 	 •

. Pelo GoVerho da- República áigentina:

Real F Carigaand
Pelo Ooverho da República Federativa do Brasil.

Jaaa-frergnieó •Moscárdo deCZvédia

Demito na 760-, de 19. de fevereiro de. 1993,

Gispek4sobre • dietribuiçio, no , &Oi-
to do Minintério do , Exército, dos
cargoe de direção • funções gratifi=
cedas pertencentes Ao Plano Único de

:Classificação-e Retribuição- de Car-
gos,. instituído pela Lei O 1,596, de
10. de abril de.1987.,	 .	 .

' O.FusibinXx DA NEPONIJCA, -no uso das atribuiçbee que lhe
confere o artigo 84, incis0 IV, 4a Constituição a tendo em vista o
disposto no:Decreto-Lel na ,2.383, de 09 de deslembro de . 1987, e a Lei
f0 , 8A168, dá 16 de Janeiro de 1991,

D . ECRIT Re	 •

- Art., le Funções Gratificadas pertencentes ao Plano único
ds Clainelficeção êltetriháição, de Cargos, inetituido pela Lei os
1.994, di 10 .di abril de 1987; àgo dietribuidas por-níveis, no Ambito
do Miniatirio dó Exército, nos torneie do anexo deste Decreto.

Art: 2s o.. .ó :fungos de.que trata este-Decreto ecrã°
providos per IndicaçAo do 13*Nartainento de ensino e /%agnisa ...e pela
441cretiiii4 doLCiéncia e Tecnologia, e a -nomeação feita pela ~arta-
meató,Gerial -do Peeedal',..tievés.da,piretoria da Pessoal .Civil

.	 Parágrafo GniOo. Os •tós de Alomeaçao para os cargos e
funOweeerito públicadoS no Diário Oficial da União.

-Art. 3e 06 efeitos 'financeiros decdrrentes do disposto
neste Decreto vigorem a partir do primeiro dia do nau subseqüente ào
de sua publicação.

Art. 4s Este Decreto entre em vigor na data de sua publiv

grasilia, 19 de éevereiro :de 1993; 172 5 da Independência.*
105P da RepáljliCa.

1TAMAR FRANCO
ZonSdo de Lixem
Luisa Erundina de Sousa

ANEXO AO DECRETO Na 760, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993

QUADRO GERAL DOS CARGOS DE DIREÇÃO (CD) E ' FUNÇÕES GRATIFICADAS

(FG) DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

CODIGO DAS
FUNÇÕES

N. DE FUNÇOES
POR NIVEL

VALOR DAS FOR-
ÇÕES POR NÍVEL

comA.Am

CD - 1 - •

CD - 2 - -

cp , 3 ,

CD - 4 05 3.360.387,12 16.801.936,60

PC - 1 19 76.829,49, , 14.588,760,31

l'ó - 2 61 655.704,07 39:997.948,27

pG - 3 158 543.251,05	 ..: 85.833.665,90

GO - 4 338 397.403.,36' •	 134.322:333,68 '

FG .4 5 -

EG - 6

70-7

FG - A .
PG - 9 -

TOTAL 51.1 2i1.544.665,7A'

Decreton9' 761,de 19 de femproilp dê 1993.
Dispõe- Mobre: AL • cileçaó,	 por
tránsforneçió, de ,Cargos . en Conluio
e ?liaça., de.Confinnçe, eprore • "
Eáttutura Regimental - do , Ministério • .
da Justiça • dá outras provIdêncilts,

O ~MT' ni. inctnaici, esó da átribuigio  ove' lhe
confere o art. 84, incisos Mie VI, da 'Constituição, têndoon.vieta ó
disposto nos arte. 27, 211.. 3D:da-Lei ,r, 8,4904é 19' de no:Unia:oro, de
1.992,

pediam :	 •
•

Art. la rica* criados, por traneformaçAo, Cárgoa em Comideoão
e Funções de Confiança,* aprova a Estrútufe.Megieintal dó
Justiça, constantes dos Anexoe I e II.

Art. 25 Os regimentos internos dos órgAós do Ministério serio,
aprovado. mediante Portaria do jáinietrei de •etadê ida' Justiça é.
Publicados no Diário Oficiá],

•
Art. 3. Este Décreto entre em vigor na data de sua públi,

cação.

Art. 4 e Declare-se revogado o Decreto ns' //, de 18 delenelio
de 1991.

graglia, 19 de fevereiro ,de 1993:: 172e da IndependAnci‘ . e
105. da-República.

ItAMAR FRANCO
Luisa Erundina do 'Sousa.

Anixo 1'
(Decreto ns 761, do 19 do fevereiro do 1983)

garotou inoxienrAL
mim!~ Oh JusxnA.

cAnftoxo
DA, SATUSUA E FINALIDADE

Art. is O-Ministério da -Justiça, criado, por decreto do
Príncipe Regente, de-03 de julho de 1822, tem como área de competência,
de acordo com o disposto no incluo I do aré. 16 da Léi ne dê ,19.
de novembro de 1992,os seguintes assuntos:

- ordem juridiée, nacionalidade, cidadania, direitos-
políticos, gerantimaconstitucionais;

II - segurança pública, Policia Federal, Rodoviária •
Ferroviária 'Federal e do Distrito, Federal;

III - administração penitenciária;
'	 IV - estrangeiros;

V - docunentaçao, publicação e arquivo dos atosoalsá
VI - defesa da ordem econômica e . dos direitos-

congumidor;
VII - índio.;

VIII - ouvidoria gera/.

cação.
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cArtruLD II	 Art. 7 . A Secretaria de Administração Geral, órgão setorial
doe Sistemas de Planejamento Federal, Modernioação Administrativa,

DA ESTRUTURA RZOIMUITAL Orçamento, Programação Financeira, Pessoal Civil, Serviços Girais e de
Administração de Recursos de Informação • Informática, competi, no
/habito do Ministério:

•Art. 25 Os OrgOos que constituem a Estrutura Regimental do
Ministério da Justiça são os seguintes,

I - órgãos de Ansistencia Direta e Imediata ao Ministro de
Estado:

o) Secretaria Executiva;
b) Gabinete.

II - (Sigilos Setoriais:
a) Secretaria de Controle Interno;
b) Consultório Jurídica;
c) Slocrataria de Administração Geral.

111 e órgãos Específicos,
a) Ouvidoria 'Geral da República;
b) Secretaria-dos Direitos da Cidadania e Justiça;
C) Secretaria de Direito Económico;
é) Secretaria de Policia Federal;
e) Secretaria de Transito;

f) Secretaria de Estudos Legislativos;
g) Arquivo Nacional;
h) Imprensa Micional.

IV - órgios'Colegiadoo:
a)'Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoi Humana;
b) Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;
c) Cani*lho Nacional de Transito;
d) Conselho inderal de Entorpecentes;
e) Comielho Administrativo de, Defesa Económica;
f) Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criação •

g) Conselho Nacional dos Direitos da Mulher;
h) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do

en e;
i) Conselho Nacional de Segurança Pública.

V - Entidade Vinculada.
• Fundação Pública; Fundação Nacional do Índio.

carfruLo xxx
. Da GOMPATISCIA Dos ~Aos

Dos &gim; do Assi:t:::1! Direta e /mediata

Art. 3s A Secretaria Raocutiva.sommter

/ - prestar assistência em Ministro da Justiça no
desempenho de immi'lunções;

- Coordenar e snOrvisionar as atividades doe órgãos
integrantes da estrutura, do Ministério • decidir sobro as matéria' de
ania eceepettncià 'iégiaantal;III - desenvolver projetos de natureza especial, assim
consideradas pelo Ministro de 'Estado.

Art. 4* Ao Gabineto compete:

I - Coardsner • ~envolver ao atividades concernentes •
ralações públicis, preparo e-desincho do expedientelammal do Ministro
denotado; aléa de prestar assistência mal mia representação política •
mociál;

' II - acompanhar onndaMento dos projetos' de interesse do
Alnistario, iramitação nó Congresso Nacional, em articulação com a
Secretariai de Estudowlagislativou;

/II providenciar o atendimento às consultas	 o
requerimentos formulada" pelo Congresso Nacional;

IV providenciar a publicação oficial e • divulgação dos
matérias relacionadas comi área de atuação do Ministério;'

• •	 'V - desenvolvei outras atividades que . lhe foi=
mantida. pelo Ministro-delOtado.

Seção 'XX
Dos órgãos Setoriais

Art 55 A Secretaria de Controle Interno, órgão setorial do
Sistema de Controle Interno, compete mmircar, no Ombito do Ministério,
as atribuições previstas no Decreto n. 93.874, de 23 de demmbro de
4986.

•
Art.. 6. A Consultoria Jurídica coopera:

I - atender aos encargos. do consultoria e ...... oramento
jurídico dos órgãos do Ministério e realizar os demais serviços
jurídicos que lhe sejam cometidos;

II - coligir os elementos de fato e de direito e preparar
as informações que devam ser prestadaa,.por autoridade do Ministério,
mançóes judiciais e informações solicitadas pela- Advocacia-Geral da
natio. --

XII - examinar ordeno e sentenças judiciais e orientar as
autoridade, do Ministério, quanto ao seu exato cumprimento;

• IV - examinar os fundamentos e a forma jurídica dos atos
propostos ao Ministro de Estado;

V - elaborar • rever projetos de atos normativos a serem
expedidos no . Owbito do Ministério; •

VI supervisionar as atividades Jurídicas, consultivo e
contenciosa dos órgãos • entidades integradas na estrutura do
Ministério.

Parágrafo único. Incumbe ao Consultor Jurídico prestar
assistência direta • imediata ao Ministro da Justiça.

I - propor dirotrioom para o planejamento do, ação
global;

II - coordenar as atividades de. modernização • reforma
administrativa.

I/I - executar as atividades referentes à administração de
material, obras, transportes, património, comunicações -administrativas,
serviços de informação • informática, recursos financeiro., orçamento,
apoio administrativo • A conservação e manutenção de imóveis públicos;

IV -2alanejar, coordenar, orientar, avaliar • executam ao
atividade"' de administração • desenvolvimento de recursos , humanea.

.Soçao Iti
Dos Orçado AspecifInos

Art. 85 A Ouvidoria Geral da Napdblica terá bus competência
definida em lei, nos termos do §- 25 do art. 19 do Lai n . A.480, de lã-de novembro de 1992.

Art. 95 A Secretarie dos Direitos da 'Cidadania e' Justiça

I - promover • defendam os direitos do cidadania;
II - desenvolver estudos • encaminhai providénclos.

referentes às liberdades públicas;
III - mentor-	 articulação	 com	 as	 imitituiçõe"representativas da comunidade;
/V - classificar indicativamente as diversões pública" •

os programas de rádio . e televisão, de acordo com" os romolaçõeo "do
Conselho Superior de Defesa da-Liberdade dê Criação • de Xxpreseao;

V - tratar dos amuntos relacionado" com • nacionalidade
e o regiae jurídico dos estrangeiros";

VI - receber, registrar e encaminhar- ..oe Pedidos' 'I*
extradição;

VII - acompanhar a fiel aplicação das -normas de INNIC1100
penal em todo o território nacional;

VIII - inipecionar e liacolizar periodicamente	 ps
estabelecimentos e serviços panado;

IX - assistir tecnicamente, as unidades . federotivas na
implementação dos princípios e regras, da execução- penal;

a - colaborar com as unidades federativas, mediante
convénios, na implantação de estabelecimentos • serviço' penai.;

X/ - colaborar comms unidades federativas' na realização
do cursos do formação -de amimai "Penitenciaria ie . 'de =alma
profissionalizanto do condenado o do- internado;

XII - coordenar • supervisionai me estabelecimentos penai.
e de internamento federais;

XIII - processar, astudor . e encaminhai expedientes . de.
interesse do Poder Judiciário 4 da DafOnsorie Pública; •

XIV - demnvolvár estudoim projetos rélaclionados toá- o

Art. 11. A Secretaria de Policia Federal comporte:

I - manter articulação com os órgãos do sistema de
segurança pública no combate ã criminalidade o a violência do qualquer
natureza, promovendo açõpo para e preservação da ordem pública, da
incolumidade doo pessoas e do património;

II - acompanhar a atuação dos õrgioa de segurança pública •
propor medidas que assegurem • prevenção e ropmeasio da violência;

/I/ - propor medidas com vistas à maior eficácia dos õrgico
de aegurança pública;

IV - normatizar e fiscalizar os serviços privados 4.
segurança;

Expressão;

compete:

Poder Judidiário a Defemoila Pública;
',	 XV - manter articulação com o Ministério -Público visando a .

adoção de medida, de defesa doei inteià .... difusos n de controla: da
atividade policial;

XVI - opinar sobre as solicitações de concessão de títulos
de utilidade pública;

XVII - rogiOtrar • 'fiscalizar nó eatidados , Onhe' ~cuias
serviços d:Vitr?f{2:emeLr • examinar pedido" de autorização dá
instalação do filial, agência ou estabelecimento -no Polg ,,Por lOcimisú*
estrangeira com aedo no Maiorias, sem prejulgo da cosamtência de outros
&aios fedarail;

XIX - reCeber, inOtruir e enémainbar cartas rogatõriás.

Art. 10. A Secretaria da Direito Económico competes

1 - formular, promover, coordenar • supervisionar a
política de proteção e defesa económica do consumidor;

II - apurar, prevenir e reprimir 'es abano. do Podereconómico;'
III - zelar pelos direitos • interesses doia cionsumidorms,

promovendo as ~idas nemmeirias poro assegurá-los;
IV- aplicar a legislação-dó intervenção, gusamegera, no

domínio económico, a, livre distribuição de benceserviçoe;	 '
V - fixar diretrizes do ação is 'entidade" • estalosvinculados;

VI - orientar, coordenar onanter articulação com cm dignos
da Administração Pública quanto à efetivação de medidas de proteção o
defesa económica;

VII .- realizar ou promover convénios Cceaêngãos •matidadedi
públicas ou instituições privadas que assuguróm a execução de planos,programas e fiocalização do cumprimento das nossas lanedidas federais;

VIII - promover, desenvolver, coordenar oupérvielimar
atividades de divulgação • de formação de coniciancia Coletiva doedireitos do consumidor.



2276	 , SEÇÃO I DIÁRIO OFICIAL	 .	 N? 35-A SÁBADO 20 FEV 1993

V coordenar e promover o intercnbio dos serviços deinntificaçao civil e criminal;
VI - elaborar projetos e programas de formação, treinamento• especialização do pessoal da Polícia Federal;

VI/ - colaborar com organizações internacionais relacionadascom • polícia criminal.
•, Art. 12. A Secretaria de Transito compete,

- cumPrir • faiar cumprir a legislação de transito e a•XeCliça0 da normas • diretrizes estabeleciam pelo Conselho Nacional.	 de Transito;
II - supervisionar, coordenar, corrigir,, controlar efiscalizar â'macuçió da política nacional de transito;

/II - manter articulação com os 'órgãos do Sistema Raciona/
, de Transito • de Transporto • do Sistema de Segurança Pública, visando

chanter A Violência no transito,,pronovendo, coordenando e executando
o controle da ações para a preservação do ordenananto e da segurança dotranatoi •

- IV - apurar, prevenir 'e reprimir a prática de altos de
•

improbidade ,contra a fé pública, contra ,o património ou contra •adeihiatraçao pública ouprinda, ' referentes à segurança do transito;,' • 47.- coordenar e supervisionar projetos e programas
relaCionada com a engenharia, educação, administraçao, policiamento
fiscalização do trinalth, com vistas Amnifornidade de ',rendimento.:õó• •ar-Cicio regular do Podar da Policia de Trdnaito;

' VI - 'estabelecer Procedimentos sobre a aprendizagem â a
habilitagic,de condutora dó Veículos, a expedição de documentos de
cohdetóra,de registro.* licenciamento de veículos; .

VII - lanar a Carteira Nacional de Habilitaçao, os'Certificados da Registro e o de Licenciamento Anual de Veicula,arava dos .6rOos executivós delegadas, dos Estados e do DistritoFederal; -.
.VIII -.executar o policiamento a a fiscalização .de

,transito, aplicar penalidades este demais sedidaS cabíveis e, arrecadar,as,Multaa imastaa ma,rodóviasiederaia
, IX - -áfietUaeo levantamento los.locais de acidentes de

tranaiocoletár dada atanticos • elaborar estudos sobre os
;acidentai' nas rodovia federai, adotando ou indicado medidas,	 • .PkeY0tiVala	 '	 •

X;,,flacalisa os anosos de pesos, dinentóes elótações ,da,velchlóa gua trafegam pai rodovia roldanas, aplicando a
, penalidades-e mádida. ceavas, •ubsidiariesenta

-Manter o 'Polia-Maio e A fncalização das
ferrovias, aplicar penalidades • danais medidas Cabíveis na legislaçãoespecifica;

.	 • .	 sII - organiar e mata o Ragistro. Nacional de Condutoresde Veleulós • RENACN;
• j 'XIII , - organizar • Santa o Registro Nacional. de VeículosAhiomotores - NINAVAM;

, XIV - organizar a atatistica geral de transito nonacional; detório nacional; 	 oz quesitos a serem fornecidos pelos7daaiaia.OrgiA.,a, Prosa:*a amdivagaçió;
XV - estabeleceraódelo-padrio de coleta .de infornaçõezsobnisa, ocorrências e az •statIsticas do transito;-	 XVI - adeinistrar • ó .FUndo Nacional de Segurança e Educaçãode Tramito - FUNSET;.	 •

• ; XVII - coordenar a administração da arrecadação das multas~anatee de infrações ocorridas em loca/idades difereham da
habilinçao:do condutor infrator ou 'do licenciamento do veículo;'•	 •	 •	 ' XVIII - fornmeran , órgãos dó Sistema Nacional de Transito
az informações nobre registro de vulcãos • de condutores, mantendo o

pernaminn de intercabld cha informações na os demais órgãos doeistanzu.
XIX - promeer,:em • Conjunto co. os órgãos competentes aoanlítérlo da /canção,' a elaboraçaop a implementação de programas de

aducaçau õtetransito, nos atabelecinantos de ariano, de acordo com az
dintrises baixadas pelo Conselho Nacional de transito;

1 XL elaborar fs' distribuir conteúdos programáticos deeducação de: traneito;
• XXI - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre otraia/tia, .
.XXII - elaborar •-abaeta A aprovação do 'Conselho Nacional

de transito a •complementaçla ou. alteração da sinalização e dos
.dispositivol e equipamentos de transito)

- organizar, elaborar, 'Complementar e alterar os
manual e normas da projeta de, implementação da sinalização, dosdimasitivos • equipmenta Ac transito aprovados peio Conselho'Nacional de tranalt0;

•• • expedir, atraia dos óroaos executivos dos Estados edalSistritCnderál• a'pereissio internacional para cónduzii veículos eo ,catificedo de panagm nas alfandegaa
.	 XXV - promover • realização periódica de reuniõesregional. e congressos nacionais de transito, bem como propor ao

.doverno a .represennçao do Brasil em Congressos ou reuniõesiitanacionaia
• • XXVI - propor acordos de cooperação com organismos

internacionais, dom vista ao aperfeiçoamento das ações operacionaisinerentes á segurança e 'amaça° de transito;
XXVII - elabora projetos e programas de fonação,

treinamento e apecialinsio do pessoal encarregado da execução das
atividades 'de engenharia-, educação, policiamento, fiscalização e
Wainistraçao detransin, Mn como, propor medidas que estimulam a
tosquia científica • o unia, ténico-profissional de interesse dotransito Promovendo a sua realização;

XXVIII- opinar sobre asuntos relacionados ao transitointerestadual • Internacional;
XXIX - elaborare aubeeter A aprovação do Conselho Nacional

do Tramito a normas 9 requisito* de segurança veicular para
fabricação' • montagem do valculos,, consoante sua dentinaçio;

XXX - estabelecer procedimentos de. concessão do código
marca/modelo dos veículos paia efeito de registro, esplacamento . •licenciamento;

XXXI - instruir os recursos interpostos ao Ministério daJustiça das dacigaza do Conselho Nacional de Transito;

XXXII - estudar O. caian omissa', na legielação de transito
eubmeté-loa ao Ministro da Justiça, com proposta de solução.

Art. 13. A Secretaria de Estudo. Legislativos compete.

I - promover a articulação do Ministério com o PoderLegislativo;
'II - acompanhar o andamento dos projetos de lei deinteresse do Ministério da Justiça em tramitação no Congresso Nacional;
III - propor, coordenare , sUpervisionar, em Conjunto com a

Consultoria Jurídica, a, elaboração de decretos e outros atos de
naturezenormative.de interesse do Ministério;

IV - emitir pereceres im Projens'de lei da' intetesse•do
Ministério em tramitação no Congresso Nacional;'

-• supervisionar 'o apoio As Comissões e grupos -especiais
constituídos pelo Ministro de Estado, -com c, objetivo -de alterar códigose consolidar diplomas legais;

VI - manter a donmentação,destinada ao , acompahhamehto -deproama legislativo e das alterações dó ordenamento jurídico.,
-Art. 14: .110 Arquivo Nacional,. &giz,' canal do ~na

Nacional' de, anuivoe, compete executar a gestão, o recolhimento, a
guarda, a Preservação e • restauração dó, aãorvi, arquivietico da
Administração Pública Federal, bem como dõs documentos privados de
interesse públicp,Mrentindo-o acesso público' , às, Inforea0mh,neleecontidas, com o objetivo- de . apoiar o goverho, naa suas- decisõespolítico-adainntrativm, e cidadão na , -defesa dè seus direitos,divulgando o Conteúdo de natureza técnica,- 'científica 	 Cintura.,incentivando a pesquisa relaionada com- -mr.. •undakentos e as
Perspectivas do dennvàlvihento nacional,' além-de acompanhar e
implimentar a política arguivistica do Governo Federal", ' visandoracionalização e , dininuiçãode custos

Art. 15. A Imprensa Nainal Compete a. -'publicação.. •diVulgaçao doa atos oficiais g a execução de trabalhos gráficos pari sAdmihistraçào Pública Federal.

tição IV,
Dmi °roei	 ,

Art. 16. Ao COnaelhe-de Defesa da ,-Direitos ,da . Pessoa liunanacompete promover é defender osdireitas faz:lamentais da pessoa hmnata;
selando pela aplicação das normas que' oa Meçam e determihandó ações
para evitar abusos e lesões 	  direitos.

Art. 17. Ao Conselho Nacional de Política Criminal • ePenitenciária empates
I - .propor diz:enfia de lolitica,criminal quanto à

prevenção do delito, annisitaçãO da. Justiça Criminal e execução das.
penas e das ma.

I IddtOntirairrarelebónçaõ ' cle' planos' :acionais dedesenvolvimento, sugerindo as netas e-prioridades da política , crimina• penitenciária;
III - promover a avaliação periódica do. asinha , Criminaipara a ma adequação ai necessidades do País;
IV - atieular e promover 'a- pesquisacrianoligin;
V - elaborar programa nacional 'penitenciário de formação eaperfeiçoamento do servidor;

VI - estabelecer regras nobra a arquintura e construção de
estenlecimaton.penals e casas de albergados;

VII - estabelecer os critérios para a adaboração damtatistica criminal;
VIII - inspecionar • fiscalizar os estabelecimentos penais,

bem assim informar-se, ~iate relatórios do Conselho Penitenciário,
requisições, visites ou outros Min, acerca do desenvolvimento da
execução penal nos Estados e Distrito Federal, propondo às autoridades
dela incumbida as medidas necessáriaizo .seu aprimoramento; .

IX - representar ao Juiz. da Execução. ou . à autoridadeadministrativa para instauração de sindicancia Ou Próndiman
administrativo, em caso de violação das normas referentes A execuçãopenal;

X - representar à autoridade competenté.para a interdição;
no todo ou em parte, de-estabelecimento penal.,

Art. 10. Ao- Conselho aciona/ de Transito compete atuar como
órgão normativo é de coordenação da politica e do Sistema Nacional deTransito.

•

Art. 19. Ao Conselho Federal de Entorpecentes compete propor
a política nacional de entorpecente., elaborar planos, exercer a
orientação normativa, coordenação geral, supervisão, controle e
fiscalização das atividades raaCionadaa cal' o tráfico a uso de
entorpecentes e substancias que determine.- dependência física ou
psíquica, anila como exercer outras funções em como:lancil' com os
objetivos do Sistema Nacioha/ de Prevenção, Fiscalização e a Repressãode Entorpecentes. •

Art.20. Ao Conselho Administrativo dá Defesa Económica, órgãojudicante, compete apurar e reprimir os abusas do poder económico e
suas implicações na economia popular.

Art. 21. Ao Conselho Superior de Defesa da Liberdade deCriação en Expressão compete:
•

/ - apreciar denúncias de restrição às liberdades de
pensamento, criação, expressão e informação;

/I - estudar e propor instrumentos de defesa 	 dasliberdades da pensamento, cas cão, expressão • informação;
III - elaborar normas e critérios que orlai°s o exercício.
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' da clessificaçao, para efeito indicativo, de diversões públicas, • de

prograias de rádio e te/Devi:0o; IV - emitir pareceres nobre recursos
do deiciatIon relativas à classificaçao, para efeito Indicativo, dedivergem. públicas • da programa de rádio • telsovisão, a serem
submetidos'ao julgamento do Ministro de Estado.

Art. 22. Ao Conselho-Nacional dos Direitos de Mulher empate
promover, em ambito nacional ., póliticas que visem eliminar •
discriminação da mulher, assegurando-lhe condições da liberdade • de
Igualdada de dimitoe, bem como sua plena participaelo mos atividades
políticas,. econrmicas, sociais •rculturais do Pais.

Art. 23. -Ao Cano/olho Nacional dos Direitos da Criança e do.Adolescehte compete assegurar a proteção integral e especial da criança• • adolescente, observadas as linhas de açAo e as diretrizes
estabelecidas nos art. 47 • 88 da Lei no 9.069, de 13 de julho de 1990,Estatuto da Criança e do Adolloacents e, espácificsimentes

.	 .1 - elaborar ai normas :gerais da política *acionai da• atendimento doe direitos da .criaxça e do adolescente, fiscalizando isações em domanvolvimento;
II - zelar pela aplicaelo • cumprimento das políticasestabelecidas;

1/1.- dar.apolo-aos Conselhos Estaduais • Municipais dós
-Direitos da Criança • do Adolescente, aos-rorgãoe estaduais, municipais

entidades ni0-Q0vernaMentalm para tornar efetivos os princípios, as' , diretrizes	 osos dIroltos •staborilecidoa'naLèl'na 8.069/90;
.IV - avaliar a politicalistadualm municipal • a atuação

im Conselhos Estaduais e Municipais da Criança e- doAdolescente;
V - acompanhar o moordenamento institucional, propondo,..mepre que	 odificações nas estruturas páblicas • privadasdestinadas- aoatandliennto da criança e do adolescente;

s • VI - apoiar a promoção de campanhas educativa* sobre os
-direitos da criança e do adolescente, co. a indicaçio das medidas •Serem . adotadas nos casos de atentados ou violaçAo dos meamos.

.	 ,Art. 24. AO Conselho Nacional de. Segurança Pública comésete:
o

I - formular a Política Nacional do Segurança. Pública;
II - estabelecer diretriées elaborar normas • articular •

*oordlnéoção da/Politica Nacional de Segurança Pública;II/ - estimular a modernizaeio de estruturas organizacionais
*Iam-policia* civil *militar doe Estados e do Distrito Federal;

IV - dowienvolver estudos á meeMor visando a. aUmentar •eficilIncia dos serviços policial*, promovendo o intercanbio demapiriOnclas;
V - estudar', analisar e sugerir alteraçõeé na legislação

pertinente.

CAPITULO xv
eas ArOxRupffies .pos planummes

' 884~1
Dó fecretárle-ezemetivo

Art., 25. Ao Sacretdrio-Executivo incumbi exercer • supervisão
a-coordenaçao'dos órgioa do Miniatdrio da Justiça, bem assim outras

‘atribUiçêem gée lhe forem cometidas.
••

. loção IX
Dos Secretfries

/ir!. 26. Aos Secretários incumbe planejar, dirigir,coordenar, orientar a execueio, acompanhar e avaliar as atividades de
sumi respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes forem
crés/tidas em regimento interno. •

' Parágrafo único. Incumbe, ainda, aos Secretários, exercer as
atribuições que lhes forem expressamente delegadas, admitida •
subdólosepaçio A autoridade diretamente subordinada, especialmenteDiretora, de Departamento.

ANEXO II DO DUM, tO mulo

s) (Suem Dementreeke Me Carpe me Cm*" e Pagam de ~Iam ele /41s de ~Iça
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laça. III
Dos Demais Dirigaates SECRETARIAFEDERALLE

ASSUNTOS LEGISLATIVOS
SECRETARIA ex anote
LEGISLATIVOS

Art. 27. Ao Chefe de 'Gabinete, ao Consultor Jurídico, ao
Secretario dà Adbeinl.traeio Girai, *o Secretário. dó Controle Interno,,aós 'Diretoras de Dipartailento, aos Coordenadores, aos Inspetores•Chefe*, 1/Sapatos*. Aagiorials e. Superintendentes incumbe planejar,
dirigir, coordenar e orientar a axecuçio das atividades das respectivas

' unidades e miercer outras atribuições que lhas sejam cometidas.

CAPITO/0v.
DA8 Dzsrançõ(s anals E ?amua-

Art. 28. A Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça
compete prover' osmrviços de Secretaria Executiva dos Conselhos não
providos destes serviços por outras unidades do Ministério da Justiça.

Art. 29. Os Regimento. Internos definirdo o det .lhamento dosbreios integrantes da Estrutura Regimental, as com Maneias das, respectivas unidades • as atribule**s dos mus dirigentes.
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. DEPARTAMENTO DE POLICIA
. -FERROVIÁRIA FEDERAL

' Nené 1014
• /miem.	 ' 1021

' ' Ottordenador 1013
Chefe da SMviço'
Assistente

101.1	 .
FG4
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acre

1012.
1072

2
1

Assem«
CO,!, tas Divide.

.	 1012
1012

2
O
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CONSELHO ADMINISTRATIVO

ECNMICAOórigFES4,	 Ó.	 .	 . DE:DEFESA ECONÓMICA
,

Pmkemm ,	,	 . •	 1076 . Pmsideme 101.6
CoSuelheifei ., .
p.d.idoçA.1 ..

1014
101.5,

4. Conselheiro
:	 ProcuridX.Gerd

1014	 •
101 5 1

b4 Quadro Demonstrativo de Despeita do Ministério da Justiça

CODIGO
VALOR

UNITÁRIO
(Cr$/JAN193)

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOV((

QT. .	 VALOR TOTAL QT. VALOR TOTAL

DAS 101.5 36.707.195,40 .	 5 183.985.977,00 6 220.783,173,40
DAS 101'.5 33.365.293,15 24 800.767.035,60 24 800.767.035,60
DAS 101,4 25.416.288,60 23 653.574.637,50 26 738.823.503,60
DAS 101:3 15.135.399,55 45 '	 726:092.979,75 55 887.446.975,25
DAS 10/.2 /4,466,587,90 145 2.097,555.245,50 150 2.169.988.185,0,0
DAS' 101,1 13.203.972,80.	 . 86 1.135,541.660,80„ 92 1.214.765.497,60

,
DAS 102.4 28.415.288,60 - -	 . '4 113.665.154,40
DAS .-102.3 16.135.399,55 7 .	 113.947,795,85 6 96.812.397,30
DAS 102.2 14..466.587,90 30 433.997.637,00 37 535.263.752,3.0
DAS 102.1 13.203.972,50 23. 303.691.374,40 31 409.323.156,89

,
SUB-TOTAL 3à8 6.448.254.344,70 431 7.187.638.830,25

.	 .
PC - 1 1.633.513,44 507 828,191.314,08 528 862.495.096,32
F5- 2 1.257.694,50 575- 723.174.337,50 588 739.524.366,00.
FG - 3 967.457,02 766 741.072.077,32 764 739.137.163,28

SUB-TOTAL •.-. 11,348 2.292.437.728,90 1880 2.341.156.625,60

TOTAL 2236 8.740.692.073,60 2311 9.528.795.455,85

Doaral. ra .	 762, de 19 defevereiro de 1993(

Promulga o Acordo. Destinado a Evitar a
Dupla Tributação • Prevenir a Evasão.
Fiscal em Matéria de Inpostos sobre a
Renda, entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o ' Governo da
República Popular da China, celebrado em
Pequim, em 05/08/91.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no Uso das atribuições qua.
lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que .o GoVárno da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Popular da China assinaram, em
Pequim, em 5 de agosto de 1991, o Acordo Destinado a Evitar a'
Dupla Tributação • Prevenir a 'Evasão Fiscal ea Matéria de /*poetes.
sobre a Renda;	 '

Considerando que o ' Congrego° Nacional aprovou esse
/gol%for Seio do Decrete Legislativo fl.. e d , de 24 de noVeibro •

Considerando que o Acordo entrou ele vigor -aa , ffl . ,de -
janeiro de 1993, nos termos de seu artigo 28, parigrafe I; •

11 c a' T, As

Art. 1 . O Acordo Destinado en Evitar a Dupla orriDutaçãO e
Prevenir a Evasão Fiscal es Matéria, de /mkoiatos sobre. Rendi,'
fireado entre o Governo dá República Federativa do',RrasiI e- o
Governo da República pOpulei da China,. *Denso 'por çosili 'ao'
presente Decreto, será executado à cumlitidó tão-inteiramente. clamo.
nela se contém.

' Art. 2 . Esta Decreto entra se vigor na . data ria su
publicação.

• ,

Drasilia,	 19 de	 	 iro	 A' 1183F 172* da.
/ndepandfncia e 105 4 da República.

• /
ItAMAR FRANCO
Fornando Henrique Cardow

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O ACORDO ENTRE 9 GOVERNO DA "FIEFOBLICA
,

FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO : DA REEOBLICA .popimia p4 CUltA, DEI
,

	

NAOCI A EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO' E pRev4NIN A ÉVASÃO FISCAL	 .

MAIEINA ME mcmyos GOME A 'RENO,. FIBRAEO EM PEQUE/4 ',. EM 35/08/91.
•

ACORDO ENTRE O GOVEBNO DA REPOBLICA:F8DERATIVA Dó' BfCASItM. 0 GOVERNO

	

DA REPUBLICA POPULAR MA,CIIINA DESTINADO A EV/ AR A- DUPLA 	 -.
TRIBUTAÇÃO 'PREVENIR .A EVASÃO AISCAL EM MATARIA . '	 •

' DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA 

O Governo da República 'Federativa do Brasil-

O Governo da República Popular de China,	 . •
Desejando celebrar um Acordo De.tinade a Evitar, a Dupla

Tributação b Prevenir a Evasão Placai em Matéria de Impoátoa sobre--a'
Renda,	 -

Acordaram o erguintel

ARTIGO 1
AliCaUão	 •

Este Acordo aplica-se as pessoas residentes -era um ou es anhos
os Estados Contratante..

ARTIGO 2
ImposF7W-K67;ngido.

1.	 Os impostos existentes aos quais ie aplica este Acordo elos
a) aio caso da República. Federativa, do Brasil,.
- imposto 'federal de renda, ego/uldoe o,impbeto de renda

suplementar e o imposto sobre atiVidade. ' de menor re/eviocia..
(doravante denominado 'imposto brasileiro.);
b) no caso de 'Rapa/ice Popular da China( 	 •
i) o imposto de pese°. fleicas,
ii) o imposto de renda concernente e aseociaçõe. de nrssúcitu

com chineses e o relativo a investimentos externos;
iii) o imposto de renda relativo a. empresas estrançeiras; e. •
iv) o !aposto de renda local.
(doravante denominado R impoitos chineses").

2 Este Acordo aplicar-se-a, também, a quaisquer Impostos
idênticos ou aubatancia/mente semelhantes que venhas a ser institutdo.
após a data de sua assinatura, quer edipicnébiente, qu er te
substituição aos impostos existentes, acima mencionados. A. autoridade.
competentes dos Estado. Contratantes notificar-se-Ao mutuamente sobre
quaisquer mudanças significativas que ocorram em, suas respectivas
legislações tributárias.

ARTIGO 3

	

DefiWROW-derais	 .
1.	 para os fins deste Acordo e a penos que o seu contexto
requeira entendimento diverso(


